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SELO DIGITAL COM 

FUNCIONALIDADE QR CODE. META 07 

DA CORREGEDORIA NACIONAL DE 

JUSTIÇA. DESENVOLVIMENTO B 

IMPLANTAÇÃO DO SELO DIGITAL 

COM SUGESTÃO DE MINUTA DE 

PROVIMENTO, 

Trasa~se de procedimento Instaurado para 

cumpri mento da meta 07 adolada no "I Encontro de Corregedores do 

Serviço ExtrajudiciaC, realizado era 07 de dezembro de 2017, relativa ao 

desenvolvi monto cio selo digital coma íimoionaíidade Q.R Code. 

O cronograma trdonisado à Xi Cor regedor ia 

Nacional de Justiça referiu o inicio d;i utilização para testes em 28.06.13, 

com implantação na Comarca da Capita! em 30.07.20.18 e nas demais 

Comarcas do Estado de Sao Paulo em 20.08.2018 ia Os. 413/416). 

Como consta dos autos hc-iive tnuíti&slaçào do 

Instituto de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas 

Jurídicas do Estado de São Patdo (a fís, 437/459), de Oficiais $e Registro 

Civis da Comarca da Capitai (a tis. 482498) e do Colégio Notarial do 

Brasil - Seçao Siio Paulo (a :ÍK 500/518). /""""^ \; 
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£ o breve relatório. 

O desenvolvimento e impiantaeao do seio digitai 

com a funcionalidade QR Code «o Estado de- São Paulo, em 

cumprimento à meta 07 da E, Corregedoria Naciortsl de Justiça, 

envolveu a \'L PEesidência do Tribunal de justiça, D. Associações de 

Registadores, Notários e Tabeliães e esta Corregedoria iterai da Jus-iça. 

Optou-se peio desenvolvinieruo e írnpfanmção do 

selo digitai por equipe do TtsbutiaJ de Justiça do Esíado de São 'Paulo 

que dessa íorma passou a deter a propriedade intelectual dos .softwan-s e 

das iníormaedes eoietadas e arquivadas em reJaçào aos ato;; ern que 

uiilizado o seio digitai, dispensar? do-se, assim, a ífeeessidade de 

contratação mediante tíciíação e de pagamentos pelo uso de licenças que 

seriam devidos para desenvolvedores exiersios. 

Além disso, a propriedade intelectual dos softwares 

que englobam os sistemas de emissão de selos, ceceburiento e 

armazenamento de mlbrtnações e disponibilização de inibrniações «obre 

a autenticidade e uso dos selos via kiíerneí, para consulta pública, 

permite que esses, serviços, ao menos na fase atua!, sejam prestados sem 

custos adicionais aos usuários inclusive no que tange a impressão dos 

selos com QR Codc. 

Foram ieiias diversas reuniões técnicas e 

administrativas com a participação de todo;; os envolvidos, nas quais / 
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foram sendo superados os problemas surgidos no curso do processo. 

sneílíanto eoordenaeiio desta Corregedoria Gera? tia Jusiica. 

Ao inicio tios trabalhos foram definidas as seguimes 

premissas metodológicas: (i) desenvoivirnemo o implantação tio selo 

digitai peio setof de tecnologia da informação do Tribunal de justiça, (ii) 

ausência de custos aos usuários do serviço delegado, (iií) participação 

direta das Associações de Xí.egistadores. Nofátíos e Tabeliães em todas as 

fases de desenvolvimento do projeto com sugestões técnicas e jurídicas, 

Síets) cotno solicitação de apoio técnico às unidades de serviço 

extrai lidieí ai paia as atuaíizações necessárias eoiieetmmtes aos 

programas e equipamentos necessário;;. 

No curso dos irabalUo^ toi incluída a íuueionaíidade 

atinente ao controle do recolinmento dos emolumentos devidos pelas 

unidades exivajudíciats. 

De outra parte, alntla que a fase tie íesíi*: tenha sido 

iniciada em conformidade ao cronograma anteriormente aprovado 

(28.06.2ÍÍ 18), houve várias vicissitudes no curso da implementação 

definitiva, especiainaeníe em raziio do número de unidades de serviço 

extrajudicial no Estado de São Pardo (1.542), as parti cif] aí idades de cada 

especialidade do serviço extrajudicial e a necessidade do 

esiaheíeeifnen!o de um padrão técnico com adequada segurança e 

proíeçao de dados, sob dueeáo técnica tio Tribuual de Justiça, 

Essa situação repercutiu na impossibilidade do exato 

cumprimento tia programação Inicial. Não obstante, ti seio digita] já esta 

Implantado e em funcionamento desde o dia 20.08,2018. eçm^sua atloção 
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progressiva em todas unidades extrajudiciais ate o dia 03.12.2018, em 

atendimento a;; solicitações formuladas pelas Associações de 

Regisladotes, Notários e Tabeliães fundadas: na tieu-ssidade de 

íretmimenio do pessoal e adaptação dos equipamentos dt: informática da-; 

serventias extrajudiciais. 

Após várias reuniões coo? intensa participação nas 

Associações de Registadores, Notários e Tabeliães, dos MM S Juízes 

Assessores da Presidência e desta Corregedoria Geral cia Justiça, e 

respectivas equipes, foi possível finalizar o projeto de implantação de 

modo progressivo da seguinte forma; 

l 20 de agosto de 2018 - Oficiai* de Registro de 
iíridos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca 
da Capital; 

ff. 2? de agosto de 20J8 - Oficiai* de Registro de 
Imóveis e Tabeliães de Protesto de Leiras e Títulos da 
Comarca da Capitai; 

III 03 de setembro de 2018 - Tabeliães de Notas da 
Comarca da Capitai; 

IV 17 de setembro de 2018 - Oficiais de Registro 
Civil das Pessoas Natura?.-* da Sede e dos Sabdístritos e 
Distritos da Comarca da Capital; 

í'. Unidades pertencentes às Comarcas de entrància 
final .1" dia útil do mès de outubro/2018; 

VI. Unidades pertencentes às Comarcas de 
entrúncia intermediária, i ° dia útil do mês de norembro/2018: 

Vil. Unidades pertencentes às Comarcas de . 
entrància inicial, t^dia útil do mês de de~embrs>/2018. 
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Diante disso, a par do pequeno alonga memo da 

previsão do início do;; trabalhos, como es posto, está cii.mpfido »o âmbito 

do Tribunal de Justiça de- Bstado cie São Panlo a meta 07 adotada no "i 

Encontro de Corregedores do Serviço ExtrajudiciaC, realizado em 07 de 

dezembro de 2017, relativa ao desenvolvimento do seio digital com a 

iaxicionalidade Q/i Code. 

imprescindível registrar o agradecimento ã aí nação 

(ias Associações, de Registadores, Notários e Tabeliães, as quais, sem 

ejiceçíio. por meio de seus Doutos Representantes, atuavans de íorma 

coiaborativa e técnica na consecução e suoeraeáo das dificuldades 

existentes no entso do projeto. 

Da mesma forma, o desenvolvimento do seio digital 

com suas funcionalidades ampliadas, sem acréscimo económico aos 

usuários do serviço público delegado e sob controle técnico do Tribtinai 

de Justiça somente ios possivei pela firme vontade e ímpar capacidade 

profissional dos MM,° Juízes Assessores da Presid.etic.ia do Tribunal de 

Justiça e respectiva equipe técnica de tecnologia da inibrmaçao, bem 

como do corpo técnico desta Corregedoria Cerai da justiça. 

Eníirn, Senhor Corregedor, somente o intercâmbio 

de ideias, experiências e criatividade de todos os envolvidos possibilitou 

o desenvoIvitneTíiO e implantação do selo digita; i.aí qual ora se 

apresenta. 

Sabemos que a criação do selo digital é um passo 

inicial a ser aperfeiçoado por meio de seis uso constante. Cornudo, 

compele salientar a importância dos desdobramentos decorrentes de sua 

V 
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rmpíaniaeao, a exemplo do Livro de Registro Diário da Receita e da 

Despesa em forma digitai, err; relação ao qual há expediente em curso e, 

igualmente, tf início de projeío para criação e implantação dos livros 

digitais em iodas as serventias extrajudiciais, abandonando, ou 

diminuindo sigmticaiívaríiimtc. o empmgo de pape] para os registros 

públicos. 

Segue, com este parecer, minuta de provimento, 

opiarido-se pela uidieação das. prescrições normativas gerais, sendo a 

parte técnica fixada em anexo a fins de possibilitar sua ;ÍÍ;U;ÍÍIlação de 

acordo com as inovações tecnológicas e os I"uturos ptojetos de ampliação 

dos Hvros digiiais das unidades extrajudiciais, 

Àníe ao exposio, o parecer que respeitosamente 

submetemos ao elevado critério de Vossa ííxcelêneia e rso sentido da 

implantação do seio digitai com a funcionalidade OR Coae, coníorate 

minuta de provimento que segue. 

Sub Censura. 

SÍJO Paulo, 27 íie'' âgosi^tie 2018. 

•• / / / 

Mai'cjs^<v'Ííe«ac«:hio 

/ tz / ...-- ••-, 
juiz A^e^or-íiã Corregedoria 

/ José Ma!ftííS<víSN>ssí"Ssivji 

juiz Assessor da Corregedoria 
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Paulo C«^B'^iista úm Santos 

hiiz Assessor da CoríegizdortM 

StefSaijj Cosi» Ásisbrísn feequett» 

v-j4J.v£.a.A-íisríisiWírii da Corregedoria 
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MÍNUTA PROVIMENTO CG N': XX/20IS. 

Dispõe sobre íf híiííianíaçílo d« "• Sistema para Comalt-ã e Coístrole 
de Selo Digxt&r rio Tribunal de Justiça do Es lado de São F S H Í S . 

ílesísnado à coíísaim JSÍÍÍÍS dí ladâo dí- ãíidbnn^eòes d«s aios 
praticados pelas Secvewtias Rxtrajurifcsai.s, herti eonio à nseafizaçâo c 
correi eiío rentoía dos ;*Èos peia Corregedoria Geral de .ítssiieii-

O Desembargador Gevakio Ffsrsdseo p-ínhoirt-
FÍIIÍÍCO, Corregedor Gesa: da itisuça do Boiado de São Pauío. nu a^o de 
suas ;síi.iímiedes legais, 

CONSIDERANDO a n.iUtre^a púbiica das 
mrbnnaçoes contidas nos atos pi atiçados peias; Serventias F>;íiap3diciais; 

assdn como os princípios da eíjoiônda, facilidade de aceito ao publico e 
segurança dos serviços notarias t de registro; 

CONSIDERANDO a £?IÍS;;CJKÍ;3 de pressão íegai 
pata ;s disponibilização de serviços de iorneciraenio de informações em 
meio eíef.rdnieu (artigo 38 da Lei sr' í i .977. de 7 de pdho de 2009); 

CONSIDERANDO o disposto «o artigo 236. § F\ 
da Corísiiítíição Federai, que prevê a fiscalização dos serviços notariais e 
de registro pelo Poder judiciário, assim como o disposto nos artigos 30. 
XIV c. c. 38? ambos ÍÍ;?. X,e? n" 8.935, de ÍS de novembro de 1994, q;je 
dispõem sobre a sujeição dos notário;; e oficiais de revisito as normas 
técnicas editadas peio Jsi&o eompeseíite. o qual ^ehníi par;; que os 
serviços, sejam prestados eoin rapidez:, qaa-idade satisfatória e de rnodo 
efioente; 

CONSIDERANDO a necessidade de udegraeiio 
entre as Serventias Extrajudiciais '-• o Tribimal de iusti^i do Estado de ,•: 
Sito Paulo pata a troca de informações inesemes ao;-, diversos aios / / 
estrajíídieiais, representando inegável conquista de racionalidade, ••;•// 

, ' • " - • ' 
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eeonomk: Idade e desbisroerailzaçào c pem-klndo a fiscalização e 
correição rctnoííi pela <^otr-;-;p.cÍloEia Geral cíc: iusilçja; 

CONSIDERANDO o previsto na Meia 7 da E. 
Corregedoria Nacional de justiça que determina o ÍESO de selo com QK 
Code nos; aios praticados, peias Serveriiias Extrajudiciais, a uni de que os 
cidadãos possam consultar informações dos aios rnediauíe a utilização da 
fe munem a; 

CONSIDERANDO o disposto no P;ovuueEko ;r! 

IA. de 3i de julho de 20IS. do Conselho Nacional de Justiça, q;je fixa os 
padrões mmimos de tecnologia d;; inlõrnsação si a prestação dos serviços 
notariais e de regisí tu do Bfasít; 

RESOLVE: 

Arífí^íf I*. FÍC.:J irapianíado no Tribanal de JUSLÍÇÍÍ do 
Estado de Sito Paulo o "'Sistema para Coosulta e Coikrole de beio 
Digital", destinado ao recebimento e armazenamento de inlbo-iineocs dos 
aios praticados peias serventias e^iraltídichks, bem como à coiisuíia e 
conferência de dados peio requerente do aio e a fiscal ilação e correição 
remota pela Conegedoria Geral de Jusbça. 

Piíí-ágríifíí SÍÍESCO, As úifermacòes recebidas pelo 
referido sistema, iaduindo aquelas que serão exibidas na consulta via 
kiiernet, serão de exclusiva responsabilidade da Serventia ienieieske. 

Artigo '2". Todos os aios praticados peias serventias 
extrajudiciais, intensos ou externos, protocolares; (registrados CÉU livro} 
ou extraproiocohtres (não registrados em iivroY, «vatuiíos ou onerosos, 
incluídos os aios teílficados. reeebeEào um código íi:5v>resso de Seio 
Digitai COTEI 25 (víísie e cinco) posições alfanuméricas, divididas esn 6 
(sei;-) campos específicos para o preenchimento dax se&umies 
uifovmaçdes: 

l, Código Nacional de Servemía (CNS); 

H. Código íia naínreza da Serventia; 

111, Código do aio praticado; 

•'"•Ni - , ; > ; •:•;:<•. ' 

186 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBÍJNAL DE J USTIÇÂ DO ESTADO DE SÂO PAULO 

COKKEGftttOttlÀ Cif 18At 0A MSIÍÇ4 
Processo j£fll7/W12S.?4*í7 

IV. Informação protocolar do aio; 

V. Ano c*;n qise o a'o fos pradoado; 

VI, Dígito verificador. 

§ Ia. A alteração cio formato do selo físico não 
.impede a utilização do modelo amerior. 

§ 2';. A co«s;d.í;i pelo cidadão poderá ser eiett-ada 
com a digitação dos Í3 (ire?:e) ÕÍÍ 15 (qninxe) dígitos de sm; selo físico, 
ou peía íeiuirti do OR Oode nos aios em que adoíado o novo modelo di. 
selo. 

§ .V;. Os selos fl-deos passam a ser chamados "Seios 
Híbridos", e os aios que os udlizarem dispensam, a impressão completa 
do código do Selo Digital COM 25 (vime e cinco) posições. 

§ 4". O código do Selo Digital, coto 25 {vinte e 
cinco) posjçõe.s, devera ser impresso em iodos1 os livro-), doenmemos e 
aios ditemos da Serventia, ficando dispensada a geração e mi pressão de 
QR Code nesíctv casos. 

Avíígii .V'. O código tío Seio Digitai imegrara unia 
ímh;i de tegisiro predeímida e que será enviada ao Sisienia para Consulta 
e Coíd-fo-e de Seio Digíiab via wehscrvice (APS RBSTÍuU. 
individualmente ou em hloco de íeglstros t:ncadead<>s. ao seguinte 
endereço eleírõmeo: iiqpsV/api.tisp-jíis.bf/sclodigiíal. 

Áríigi! 4". A Corrogedmia Gerai de justiça utilizará 
as iniormaeóes recebidas e armazenadas no Sisiema para Consulta c 
Controk: de Selo Dignai para realizar a Useaíizãçao e corfeieão rernoía 
dos atos psaíieados pelas serventias exíiajiídieiais. 

Parágrafo MÍSSCO. Hsie sistema não excitd as 
obrigações cias serventias reiaiivas a tdliizaeao ÍÍO Forlaí Extrajudicial. 

Artigo 5'\ Na Impressão >b ORCode serã observado 
o tamanho mínimo de 3,5 ce mimemos pos 3,5 eenometros e, no niãxbmo, : 
4,? cerdíraeíTos por 4,5 centímetros, atla leilma por dispositivo próprio ,d 
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íernera ao endereço etidrôulco hví.ps://se;od!gdaí.!jsp.iu:í.br o peruida ao 
requerente do ato eonsuPar e coniedf ss seguinte-:; inrbrmaeóes; 

L Código do Seio Digitai; 

I I Nome da Sovvetióa; 

SB. Tipo de aso: 

IV, iniciais do nome da pessoa bsíca OU iutídica qno 
eon^a no aio; 

V. dados parciais do CPF o ti CNPJ da pessoa 
indicada no ato; 

VJ. Daia e hora da prática do ato: 

VÍI, Vaior -oia; pago pelo .ato. 

§ V. As informações do aro exirajudíciai lambén; 
podarão ser Cíírtsu.Hadas sem o OH ("ode, por meio do acesso :;o 
endere-ço eU; irónico indicado ao capai, e da dighaeão do código do Sido 
Digital oii dos dígitos do Seio Híbrido (10 da etiqueta), em eomunto corn 
ms) capte ha de venftcaeiio. 

§ 2S. O QS Codo existente ;?ÕS Seios Hibruios 
deverá remeier ao endereço eieiósmeo indicado no capar, e sisa Ldíisra 
seta aoornpaídiada por uni eapíehâ de veritieação. 

§ 3i:. Nas Serventias de Registro do imóveis que 
ííÇani uso de recibo dos aios na tona;;; de Retaiótu) Taião devesa ISCÍ 

impresso apeai us mn QR Code no íeeiix> cons hóinra que r/ornela a 
exibição oxhjsiva de um aio de prenoia^ao, devendo cada aio de 
prenoiaçao mencionado no recibo, contudo, icceber e indicar um código 
de Sdo Digita;. 

§ 4''. Nas Serventias cif Tmnos e Documentos e 
Pessoas; Jnridicas devota ser impresso apenas um QR Code nu Pedido de / 
Busca, com mteíèítcia obrigatória ao código do Seio Digiia! do ato Sedo / , 
peio primeiro eanóoo apontado no docmiienio. mas cum.i ato reiacionadó i/ / 
devefá seceber e indicar um código de Seio Dignai /".̂ A-
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§ S!\ Nas. Serventias de Tabeliães, de Noía;f devera 
ser impresso apeais uva QR Code com as suíorínaeoes; do ;Po principal 
para os insísumes?í.os que contemplem mais de um negocio jurídico. 

QR Code TÍOSU-S); 

Àríígo 6". L dispendida a geração i: mmtessào de 

í. Aios iní;--:nos das serventias; 

í í . Sctviços, de íbsocõphr, 

"HL Alo;; de aposblanienio. 

IV. No:; atas de rocouheeímeiíU) de I irmãs e 
atile finca ÇÕCÍ; que ÍIÉÍHZJKIÍ Seio;-; Híbridos com OK. Code já íofneeído 
•50ia fabricante. 

i ff formações: 
As-íígo V, O QR Code devem cofíier ;is seguiníes 

í. URL do Trjhnuai de JusHca 
í"hHps.://seíodigiiai.tispjiis.br); 

pus. f coes.; 

H. Código do Seio Digitai eom '.u5 íviníe •:? cinco) 

HL Valor ioias p;igo pelo sto; 

IV- Valor do ÍSS recolhido: 

V, Assmakíra Dig;i;d. 

Artigo S'!. }':. vedado bnçyrneruo de carimbo;;, 
assinatura;;, rubricas:, escritos ou qualquer elemento ;;obíe o QR Code, 
par;i que a sua ieímra nao sein comptomedda, prejudicada ou impedida. 

Ârisgo $*. O QR Code deverá ser gerado e impresso 
dtreiamenEe no aio, sesido vedada a sua impressão em ebqueías, à / ; 
exeeção dos aios- que contemplem a utdkaoáo de seios híbrido;; '"/ / 
confeccionados com QR Code do íabricame. /f •'., 

http://tispjiis.br
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Artigo £0. Serão aceitos ÍJU": 2 (dois) cerj.ificados 
digitais Al ou A3 íe--CPFA>CNPJ). um do iíiular da serventia e ouiro do 
seu subsiiUko, devendo as tespeckvas chaves públicas destes; certificados 
ser envladuh ao sissema. 

§ V\ Nos casos de expirai-lo da validade (lo 
ceriilieado digísa! informado e de su;í s evocação, deverão ser 
stsbstimidas as respectivas chaves publicas e privada. 

Artigo H . Os responsáveis da servenba que 
esíiverem ou forem desabiKsados no Pormi ExtrajudicíaL não poderão 
acessar os endpoiiús e enviar registros. 

Artigo 12. 'lodo aio deverá ser enviado ao Sistema 
para Cônsul; a e Conítole de Se-k; Digitai por ÍUCÍO do seu respectivo 
registro, sempre que possivei de fornia simustánea à pratica do aso o;), 
eEstão.. •)<> prazo máximo de aíê 24 (vinie e quatro; hoois a contar da sua 
eruissao, uma vez uí;e as iídorínações do aio deverão esPu disponíveis 
para a cônsul; a e conferência do cidadão ueste prazo. 

§ V\ Os fegisttos dos aios de reconhecimento de 
íifrnas e auietikcaeôes-;, que uilHzaru Seio Híbrido, poderão ser enviados 
uma úrdea vez ao dia, ao ima! do expediente. 

§ 2'\ Os selos utilizados cru rnini.kas de atos podemo 
ser remetidos no dia da impressão no respectivo livro, observado o prazo 
filio snperior a nm d is útil entre a elaboração da minuta e a Impressão do 
ato. 

§ 3°. O aio de escritura, que depender da coiheda de 
assinakuas em momentos distintos para ser efetíenuienie concretizado, 
devera ser o sen respectivo registro enviado ao sistema com campos de 
valores zerados quando da primeira asslnait.ua, devendo se: retlíleado 
após a colheita de sodas as assinaturas paia fim de informar o vaior total 
dos efiioiumeíiíos devidos. 

§ 4". Os serviços de fotocópias serão irdormados 
ílianafneníe por mom de um úmeo Selo Digital, cujo respectivo registro 
devera ser enviado n.o final ílo expediente com informação do valor ;otat 

http://asslnait.ua
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recebido pda Serventia e, ainda, do knposro sobre Serviços (ISSp 
quando recolhido no Manlcípio. 

Artigo í.V O sisierua processaiã c validara os 
Tepjssros teceíbdos SÍOS formatos indicados nos incisos do artigo anterior 
e enviará iesposias de sucesso ou iaih;j de casropt:ncn::o e 
airnazetiarnenío, devolvendo a p ^ a s os regi sitos Inconsisienies 
destinados a rekíicaçáo e os bioco;; liiváUdos, 

Arttwíf H. O registro ifidivííkutl de un\ aio, recebido 
peio sistema eons inconsciência, poderá ser redík.ado por nxdo do envto 
de um novo regisíso em eísdpoisn. próprio de reiííieaeiio, no prazo 
máximo cie aié 72 (se-enia e duas) horas contadas da me;?sagen> de 
erío/mcoriíilsjcísekí enviada peio sistema. 

AÍ1S«Í> IS. Havendo reuficaeao, someuSe as 
informações do úlíísr.o seio uodizado (reidioadof) serão exibidos na 
consuka ao cidadão, luniantenie com o código da niíima íeíi£ieae;ão 
realizada. 

Artigo ííf O endpoiiP de reoíicaoiío kunbdn: poderá 
sei usado para fim de amaíszaçào das mibsrnaçóes e do siaíus de um aio 
íiTiírajiKÍiciaJ, ainda qne o sou respeeovo regisko tenha sido recebido sen? 
iiicoíisistèíieia pelo sistema. 

§ i.;'. A reoíieaoáo ou aksaji^íção de mn ak> 
praticado com Selo Hm-uio poderá ses eíeksada pos n-e;o do envio de 
sim registro reílíicador no quai seja iklbzado rmicameale um Seio 
Digital, desde que o sen campo 'Iniormaçòe:; do Áio", com i^ {-reze! 
posicdes. sela pieeaehido de fosrna a impedir eventuai duplicidade de 
dados. 

§ T'. Nao será possível o caneeianienio de ato no 
endpokt! de •etjíicaçào, encero por ordens judiciai e com a utilização do 
respeerivo código de aio ("XC")., devendo outras hipóieses de invalidade 
ou useíieácia de atos serem informadas com o código "XA - Exclusão de 
Ato", iass como, nao entrega c]o aso. incormçao e desssrèoeia. 

Artíí>"(f 17. Um aio omkido peia serventia e entregue J 
ao seu requerente sern erros, «ias cujo regisíio tenha sido enviado ao / ? / / 
sistema com cqmVoco de informações, poderá ses rebocado sem ao--^ 

'* -- í* 

í ' ''̂  
/ > / 
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cobrança de novos enioiu.roenios\ ooc se tratar de mn erro íneeaíne.n!e 
sisléndeo. Porém, um ato reemitido, para fins de sua con:eç.ão e esdvega 
ao seu requerente, incidirá na cobonsça de novos emolumentos nos 
termos da lei, cujos valores deverão ser intoi-mados nos ; espoei; vos 
campos do registro a sei enviado ao sistema no endpolni de rebíicaeao. 

Artigo Í8, Picará a eriténo da unidade o envio dos 
fepjs-ros de fornia individual ou em hloco. Nas hipóteses que, por 
quesiòes técnicas, os iegistro individuais nao puderem ser enviados 
Sinsuiianesrnenie à prática dos aios, poderão ser enviados em bioco ao 
Sistema para CoasnUa c- Controle de Selo Digitai, o qual será recebido 
exdusie;mienie «o íovmaR! de iitma de registro íVIXT). 

Farâgrsíí j ssmeo, A mdiíação do bloco não afasia a 
obrigatoriedade do envio de cada uns dos seus regisiíos no prazo a que 
alude o eapui, do arbgo 1.2, desU; pRevimemo. 

Artigo tfí. O bloco de r e t i r o s deve-rá set iniciado 
por um lerrno de abertura emitido e assinado eripiograíleameníe peio 
Tribunal de Justiça, qao eonstiuura um hash para aniiaíenamento no 
mesmo formato de um registro emitido peJa servemia, a parbr do qual os 
registros individuais dos aios serão agrupados e encadeados. 

Artigo 2b, Quando a serventia tiver rna;s de uma 
natureza, será possível solicitai um único teimo de abertura para cad« 
uma delas, mediante a iníocmaçao do seu CNS e m. correspondente 
uap-uora. 

Ariíg» 21. Uni novo termo de abertura de bioco 
somente será disponibilizado peio sistema do Tribmsai dt,: justiça após o 
recebirnento. processamento e validação do u-timo bloco enviado peia 
Serventia. 

Aríigo 22, Os requisitos do Sistema para Consulta e 
ConHoíe de Selo Digital, os códigos das naturezas das Servesmas e dos 
atos exírajudielais, as inbormações protocolares dos i;ios; os modelos 
específicos ih cada serventia para o preenchimento de- código do Selo 
Digitai e do Código identificador do Ato íCIA). os fluxogramas, 
diagrausas, métodos de envio de registros e biocos, funções do sistema e 
outras Inibtrvtaeòes técnicas podei iso ser consubados nos documentos 
''iH^pecitieaçaís tios Requisitos do Software", que se traía de uni manual 
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ièenleo do referido sistema e no "Anexo Nosrnarivo"'. que se irais, de I\XÚ 
conjunto de regras eompiernenlpjres ao preí;enU; iVeyime-nSo. e que serão 
sinalizados, sempre tuie neeessáfio, podendo- ser eonsrdmdo no segidnie 
endereço detrônico; 

ÍHqx//\vivw.í{í;pJns>r/downínad 
ssíosSe iosDigitais.pdf. 

Artigo 23. As serveríoas extrajudiciais do Bstado de 
São Pauío deverão se adequar ãs regias desíe Provítrxniki a pardr de: 

l. 20 de agonio de 2018 - Oiiciaís de Regis0'o de 
TítiJios e Doeiínieí-Uíii e Civil de Fe^s-oas j-n-idioas da Comarca da 
Ca pilai; 

l i . 27 de agosto de 2018 - Oficiais de Regisím de 
Iinoveis e Taheliiies de Proiess.o de Leiras e TímSos da Covnarea d;i 
CapiiaJ; 

líf. 03 de seiembro de 20} 8 -- TabeUães de No-as da 
Corruoxa d;i Capital; 

IV. 17 de seiembao do 2018 -- Oíioiais de Repisiro 
Civii <.h:< .Pessoas Nai-sods da Sede e dos Sabdistrdos e Di^rlios da 
Cufnarcu d;? Capiia;; 

V. "!" dia úui do -néíi íle ouí!3!i!'o/20'iS - Unidades 
perieneenteti ãs Comarcas' de endòricia on;d; 

VI. l"dia úiil do mês de íiovcwhfo/2018 •• Unniadef; 
períeneenies as Comarcas de enira-seia íuievmedíána; 
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VÍ.Í. l^dia úi\) do mòí. Í& ;;e2e;nbrc>/20i8 - UiiJdi-des 
pertencentes às Cornareis (U: ens^neia ?ÍÍÍCU:L 

Ârtí»o 24 t.síí; Provimento CÍÍÍ.T;Í em vlsus r:a <5aia 
de sua ptibllcsçài.?. 

Sãc» Paulo, 27 de agosto cie 2íM8. 

GERALDO FRANCISCO PINHEÍRO FRANCO 
Desembargador CotTegetbír 
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CONCLUSÃO 

Em 27 de agosto de 2018, faço estes autos 

COSÍCIUSOS ao Desembargador C&RALDO 

FRANCÍSCO PINHEIRO FRANCO, DD. 

Corregedor Gerai da Justiça do Estado de São 

Paulo. Eu, | ^ _ (Márcia Ribeira), 

Escrevente Técnico judiciário do GAB LVÍ, 

subsctevl. 

Aprovo o pareci:f dc>s MM juízes Assessores da 

Corregedoria e, por seus fundamentos, ;UÍC adoto. deiernurio a edição do 

Provimento sugerido, conforme msauta apresentada, com sua publicação 

no DiE, por Uva dias alternados; bem como do parecer dos MM Juizes 

Assessores. 

Determino a abertura de expediente 

administrativo para fins, de estudo da impiaiílaçào de livros digitais para 

os reg.;siros públicos em meio dciròrtíco. 

Em. razão da imprescindívei e decisiva 

colaboração da £. Presidência do Tribuna] de justiça, remeia-se copia 

desta decisão e do parecer aí? Excelentíssimo Desembargador Manoel de 

Queiroz Pereira Calças. .Presidente do 'Tribunal de justiça, ao qual 

regi si E o meus agradecimentos e cumprimentos peio honroso irabaího 

conjunto realizado em prol dos usuários do serviço extrajudicial. 

Em consideração da incondicional disposição, 

capacidade profissional e espírito publico rc velado no curso dos 

trabalhos para implementação do seio digital, solicito ao Excelentíssimo 

Desembargador Ma.aoeí de Queiroz lareira Calças, Presidente do 

• •SSí^SW -IN» i 

v " . v , v « *.-,-* 
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Ttibunal de ,msnça, constar ssos assetíi.atneíísos individuais, elogios, aos 

D Í S . Pauía Lopes Gomes e Renato Basegawa Lousano. MM Juízes 

Assessores da FreMdííieia, Sr;;. Wagner Dia;; Gomes, Asnafo Kanashiro 

Andrade, Rubens P. Ferreira Júnior e André" Rogério Baptista, da 

Secretaria de Tecnologia da informação e ao SE. Almir Barya Miras. 

Coordenador da D.ÍCOG.B 5. 

Com sr.ens agradecimentoí; pela decisiva 

pardeipaeao TIO projeío de desenvolvimento e implanta-lo do seio 

dlgi-aí, detennino o envio de cópia desta decisão e do parecer aos 

Senhores dirigentes das Associações de Regisíadores, Notários e 

Tabeliâes que participaram deste processo. 

Por íun. para íííts de ;'egíí.íro de euEnpnmenío da 

me;a 07, remesa-se copia do parecer aprovado, desta decisão e do 

provimento a E. Corregedoria Naciofmí de Jusiiça para imilada nos 

Pedido;» de Providências n. 0009S26-S4.2017.2.00.0000 e 0006051-

27.2018.2.00.0000. 

PahliqBe-se. 

São Paido, 27 de agosto de 2018. 

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO 
Corregedor Gera! da justiça 

\ \ w :.•>;;>;•: M 


